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Presidéncia da Republica
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Juridicos

LEI N° 13.005, DE 25 DE JUNHO DE 2014.

Aprova o Plano Nacional de Educagéo - PNE e da outras providéncias.
A PRESIDENTA DA REPUBLICA Faco saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 12 E aprovado o Plano Nacional de Educagao - PNE, com vigéncia por 10 (dez) anos, a contar da publicagdo desta Lei, na forma do Anexo, com
vistas ao cumprimento do disposto no art. 214 da Constituicéo Federal.

Art. 22 S&o diretrizes do PNE:

| - erradicagdo do analfabetismo;

Il - universalizag&o do atendimento escolar;

11l - superagéo das desigualdades educacionais, com énfase na promog&o da cidadania e na erradicagéo de todas as formas de discriminagéo;
IV - melhoria da qualidade da educacé&o;

V - formagé&o para o trabalho e para a cidadania, com énfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;

VI - promog&o do principio da gestdo democratica da educagéo publica;

VII - promogdo humanistica, cientifica, cultural e tecnoldgica do Pais;

VIl - estabelecimento de meta de aplicacdo de recursos publicos em educagdo como propor¢cdo do Produto Intermo Bruto - PIB, que assegure atendimento
as necessidades de expans&o, com padrdo de qualidade e equidade;

IX - valorizagdo dos (as) profissionais da educagéo;

X - promoc&o dos principios do respeito aos direitos humanos, a diversidade e a sustentabilidade socioambiental.

Art. 32 As metas previstas no Anexo desta Lei serdo cumpridas no prazo de vigéncia deste PNE, desde que n&o haja prazo inferior definido para metas e
estratégias especificas.

Art. 42 As metas previstas no Anexo desta Lei deverdo ter como referéncia a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios - PNAD, o censo demografico
e 0s censos nhacionais da educagéo basica e superior mais atualizados, disponiveis na data da publicacdo desta Lei.

Paragrafo unico. O poder publico buscara ampliar o escopo das pesquisas com fins estatisticos de forma a incluir informagé&o detalhada sobre o perfil das
populagdes de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiéncia.

Art. 52 A execugdo do PNE e o cumprimento de suas metas serdo objeto de monitoramento continuo e de avaliagdes periddicas, realizados pelas
seguintes instancias:

| - Ministério da Educagéo - MEC;

Il - Comiss&o de Educagéo da Camara dos Deputados e Comiss&do de Educacéo, Cultura e Esporte do Senado Federal;

11l - Conselho Nacional de Educagé&o - CNE;

IV - Férum Nacional de Educacgéo.

§ 12 Compete, ainda, as instancias referidas no caput:

| - divulgar os resultados do monitoramento e das avaliagdes nos respectivos sitios institucionais da internet;

11 - analisar e propor politicas publicas para assegurar a implementacéo das estratégias e o cumprimento das metas;

111 - analisar e propor a revis&@o do percentual de investimento publico em educagé&o.

§ 22 A cada 2 (dois) anos, ao longo do periodo de vigéncia deste PNE, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anisio Teixeira - INEP
publicard estudos para aferir a evolugdo no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo desta Lei, com informagdes organizadas por ente federado e

consolidadas em ambito nacional, tendo como referéncia os estudos e as pesquisas de que trata o art. 42, sem prejuizo de outras fontes e informagées
relevantes.

§ 32 A meta progressiva do investimento publico em educag&o sera avaliada no quarto ano de vigéncia do PNE e podera ser ampliada por meio de lei para
atender as necessidades financeiras do cumprimento das demais metas.

§ 42 O investimento publico em educag&o a que se referem o inciso VI do art. 214 da Constituicdo Federal e a meta 20 do Anexo desta Lei engloba os

recursos aplicados na forma do art. 212 da Constituicdo Federal e do art. 60 do Ato das Disposicdes Constitucionais Transitoérias, bem como os recursos
aplicados nos programas de expansé&o da educagéo profissional e superior, inclusive na forma de incentivo e isengédo fiscal, as bolsas de estudos concedidas no
Brasil e no exterior, os subsidios concedidos em programas de financiamento estudantil e o financiamento de creches, pré-escolas e de educagéo especial na

forma do art. 213 da Constituicdo Federal.
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§ 52 Sera destinada a manutengdo e ao desenvolvimento do ensino, em acréscimo aos recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituicdo
Eederal, além de outros recursos previstos em lei, a parcela da participagéo no resultado ou da compensacéo financeira pela exploracdo de petréleo e de gas
natural, na forma de lei especifica, com a finalidade de assegurar o cumprimento da meta prevista no inciso VI do art. 214 da Constituicdo Federal.

Art. 62 A Unisio promovera a realizacdo de pelo menos 2 (duas) conferéncias nacionais de educagio até o final do decénio, precedidas de conferéncias
distrital, municipais e estaduais, articuladas e coordenadas pelo Férum Nacional de Educacéo, instituido nesta Lei, no ambito do Ministério da Educacéo.

§ 12 O Forum Nacional de Educag&o, além da atribuigo referida no caput:
| - acompanhara a execugéo do PNE e o cumprimento de suas metas;

1l - promovera a articulagdo das conferéncias nacionais de educagdo com as conferéncias regionais, estaduais e municipais que as precederem.

§ 22 As conferéncias nacionais de educagéo realizar-se-40 com intervalo de até 4 (quatro) anos entre elas, com o objetivo de avaliar a execugdo deste
PNE e subsidiar a elaborag¢éo do plano nacional de educacéo para o decénio subsequente.

Art. 72 A Uniso, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios atuario em regime de colaborag&o, visando ao alcance das metas e a implementagéo das
estratégias objeto deste Plano.

§ 12 Cabera aos gestores federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal a adog&o das medidas governamentais necessarias ao alcance das metas
previstas neste PNE.

§ 22 As estratégias definidas no Anexo desta Lei ndo elidem a adogdo de medidas adicionais em ambito local ou de instrumentos juridicos que formalizem
a cooperacgédo entre os entes federados, podendo ser complementadas por mecanismos nacionais e locais de coordenagao e colaborag&o reciproca.

§ 32 Os sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios criardo mecanismos para o acompanhamento local da consecugéo das
metas deste PNE e dos planos previstos no art. 82.

§ 42 Havera regime de colaboragdo especifico para a implementagdo de modalidades de educagdo escolar que necessitem considerar territérios étnico-
educacionais e a utilizagcdo de estratégias que levem em conta as identidades e especificidades socioculturais e linguisticas de cada comunidade envolvida,
assegurada a consulta prévia e informada a essa comunidade.

§ 52 Sera criada uma instancia permanente de negociagéo e cooperagéo entre a Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios.

§ 62 O fortalecimento do regime de colaborag&o entre os Estados e respectivos Municipios incluira a instituigdo de instancias permanentes de negociag&o,
cooperagéo e pactuagdo em cada Estado.

§ 72 O fortalecimento do regime de colaborag&o entre os Municipios dar-se-a, inclusive, mediante a adog&o de arranjos de desenvolvimento da educag&o.

Art. 82 Os Estados, o Distrito Federal e os Municipios deverdo elaborar seus correspondentes planos de educagdo, ou adequar os planos ja aprovados em
lei, em consonancia com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste PNE, no prazo de 1 (um) ano contado da publicagéo desta Lei.

§ 12 Os entes federados estabeleceréo nos respectivos planos de educagéo estratégias que:
| - assegurem a articulagéo das politicas educacionais com as demais politicas sociais, particularmente as culturais;

Il - considerem as necessidades especificas das populagdes do campo e das comunidades indigenas e quilombolas, asseguradas a equidade educacional
e a diversidade cultural;

11l - garantam o atendimento das necessidades especificas na educacéo especial, assegurado o sistema educacional inclusivo em todos os niveis, etapas
e modalidades;

IV - promovam a articulagéo interfederativa na implementagéo das politicas educacionais.

§ 22 Os processos de elaboragéo e adequagdo dos planos de educagéo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, de que trata o caput deste
artigo, seréo realizados com ampla participagdo de representantes da comunidade educacional e da sociedade civil.

Art. 92 Os Estados, o Distrito Federal e os Municipios deverdo aprovar leis especificas para os seus sistemas de ensino, disciplinando a gestdo
democratica da educagéo publica nos respectivos ambitos de atuag&o, no prazo de 2 (dois) anos contado da publicagédo desta Lei, adequando, quando for o caso,
a legislacgao local ja adotada com essa finalidade.

Art. 10. O plano plurianual, as diretrizes orgamentarias e os orgamentos anuais da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios serdo
formulados de maneira a assegurar a consignacdo de dotagdes orgamentarias compativeis com as diretrizes, metas e estratégias deste PNE e com os
respectivos planos de educagéo, a fim de viabilizar sua plena execugéao.

Art. 11. O Sistema Nacional de Avaliagdo da Educagdo Basica, coordenado pela Unido, em colaboracdo com os Estados, o Distrito Federal e os
Municipios, constituira fonte de informagao para a avaliagdo da qualidade da educag&o basica e para a orientagdo das politicas publicas desse nivel de ensino.

§ 12 O sistema de avaliagdo a que se refere o caput produzira, no maximo a cada 2 (dois) anos:

| - indicadores de rendimento escolar, referentes ao desempenho dos (as) estudantes apurado em exames nacionais de avaliagdo, com participagdo de
pelo menos 80% (oitenta por cento) dos (as) alunos (as) de cada ano escolar periodicamente avaliado em cada escola, e aos dados pertinentes apurados pelo
censo escolar da educagéo basica;

Il - indicadores de avaliag&o institucional, relativos a caracteristicas como o perfil do alunado e do corpo dos (as) profissionais da educagéo, as relagcées
entre dimensédo do corpo docente, do corpo técnico e do corpo discente, a infraestrutura das escolas, os recursos pedagogicos disponiveis e os processos da
gestao, entre outras relevantes.

§ 22 A elaboragéo e a divulgagdo de indices para avaliagéo da qualidade, como o indice de Desenvolvimento da Educagéo Basica - IDEB, que agreguem
os indicadores mencionados no inciso | do § 12 n4o elidem a obrigatoriedade de divulgagéo, em separado, de cada um deles.
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§ 32 Os indicadores mencionados no § 12 seréo estimados por etapa, estabelecimento de ensino, rede escolar, unidade da Federag&o e em nivel agregado
nacional, sendo amplamente divulgados, ressalvada a publicagcdo de resultados individuais e indicadores por turma, que fica admitida exclusivamente para a
comunidade do respectivo estabelecimento e para o 6rgéo gestor da respectiva rede.

§ 42 Cabem ao Inep a elaborag&o e o calculo do Ideb e dos indicadores referidos no § 12

§ 52 A avaliagéo de desempenho dos (as) estudantes em exames, referida no inciso | do § 12, podera ser diretamente realizada pela Unido ou, mediante
acordo de cooperagéo, pelos Estados e pelo Distrito Federal, nos respectivos sistemas de ensino e de seus Municipios, caso mantenham sistemas proprios de
avaliagéo do rendimento escolar, assegurada a compatibilidade metodolégica entre esses sistemas e o nacional, especialmente no que se refere as escalas de
proficiéncia e ao calendario de aplicagao.

Art. 12. Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigéncia deste PNE, o Poder Executivo encaminhara ao Congresso Nacional, sem prejuizo das
prerrogativas deste Poder, o projeto de lei referente ao Plano Nacional de Educagéo a vigorar no periodo subsequente, que incluird diagnostico, diretrizes, metas
e estratégias para o proximo decénio.

Art. 13. O poder publico devera instituir, em lei especifica, contados 2 (dois) anos da publicagdo desta Lei, o Sistema Nacional de Educagéo, responsavel
pela articulag&o entre os sistemas de ensino, em regime de colaboragéo, para efetivacdo das diretrizes, metas e estratégias do Plano Nacional de Educacé&o.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagé&o.

Brasilia, 25 de junho de 2014; 1932 da Independéncia e 1262 da Republica.

DILMA ROUSSEFF

Guido Mantega

José Henrique Paim Fernandes
Miriam Belchior

Este texto ndo substitui o publicado no DOU de 26.6.2014 - Edic&o extra

ANEXO
METAS E ESTRATEGIAS

Meta 1: universalizar, até 2016, a educacéo infantil na pré-escola para as criangas de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educagéo
infantil em creches de forma a atender, no minimo, 50% (cinquenta por cento) das criangas de até 3 (trés) anos até o final da vigéncia deste PNE.

Estratégias:

1.1) definir, em regime de colaborag&o entre a Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios, metas de expansdo das respectivas redes publicas de
educagao infantil segundo padréo nacional de qualidade, considerando as peculiaridades locais;

1.2) garantir que, ao final da vigéncia deste PNE, seja inferior a 10% (dez por cento) a diferenga entre as taxas de frequéncia @ educacéo infantil das
criangas de até 3 (trés) anos oriundas do quinto de renda familiar per capita mais elevado e as do quinto de renda familiar per capita mais baixo;

1.3) realizar, periodicamente, em regime de colabora¢do, levantamento da demanda por creche para a populagdo de até 3 (trés) anos, como forma de
planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda manifesta;

1.4) estabelecer, no primeiro ano de vigéncia do PNE, normas, procedimentos e prazos para definicdo de mecanismos de consulta publica da demanda das
familias por creches;

1.5) manter e ampliar, em regime de colaboracéo e respeitadas as normas de acessibilidade, programa nacional de construgdo e reestruturagéo de escolas,
bem como de aquisigdo de equipamentos, visando a expanséo e a melhoria da rede fisica de escolas publicas de educagéo infantil;

1.6) implantar, até o segundo ano de vigéncia deste PNE, avaliagdo da educacé&o infantil, a ser realizada a cada 2 (dois) anos, com base em parametros
nacionais de qualidade, a fim de aferir a infraestrutura fisica, o quadro de pessoal, as condicdes de gestdo, os recursos pedagégicos, a situacdo de
acessibilidade, entre outros indicadores relevantes;

1.7) articular a oferta de matriculas gratuitas em creches certificadas como entidades beneficentes de assisténcia social na drea de educagdo com a
expansao da oferta na rede escolar publica;

1.8) promover a formacéao inicial e continuada dos (as) profissionais da educacgéo infantil, garantindo, progressivamente, o atendimento por profissionais
com formagé&o superior;

1.9) estimular a articulagdo entre pés-graduagdo, nucleos de pesquisa e cursos de formagdo para profissionais da educagdo, de modo a garantir a
elaboragdo de curriculos e propostas pedagogicas que incorporem os avangos de pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e as teorias
educacionais no atendimento da populagéo de 0 (zero) a 5 (cinco) anos;

1.10) fomentar o atendimento das populagdes do campo e das comunidades indigenas e quilombolas na educagao infantil nas respectivas comunidades,
por meio do redimensionamento da distribuigdo territorial da oferta, limitando a nucleacdo de escolas e o deslocamento de criangas, de forma a atender as
especificidades dessas comunidades, garantido consulta prévia e informada;

1.11) priorizar o acesso a educacéo infantil e fomentar a oferta do atendimento educacional especializado complementar e suplementar aos (as) alunos (as)
com deficiéncia, transtomos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotagdo, assegurando a educagdo bilingue para criangas surdas e a
transversalidade da educacéo especial nessa etapa da educagéo basica;

1.12) implementar, em carater complementar, programas de orientagcdo e apoio as familias, por meio da articulagdo das areas de educagéo, saude e
assisténcia social, com foco no desenvolvimento integral das criancas de até 3 (trés) anos de idade;

1.13) preservar as especificidades da educacao infantil na organizagdo das redes escolares, garantindo o atendimento da criangca de 0 (zero) a 5 (cinco)
anos em estabelecimentos que atendam a parametros nacionais de qualidade, e a articulagdo com a etapa escolar seguinte, visando ao ingresso do (a) aluno(a)
de 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental;

1.14) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanéncia das criangas na educacgéo infantil, em especial dos beneficiarios de
programas de transferéncia de renda, em colaboragéo com as familias e com os érgéos publicos de assisténcia social, saude e prote¢édo a infancia;
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1.15) promover a busca ativa de criangas em idade correspondente & educagao infantil, em parceria com 6rgdos publicos de assisténcia social, saude e
protegédo a infancia, preservando o direito de opg&o da familia em relagéo as criangas de até 3 (trés) anos;

1.16) o Distrito Federal e os Municipios, com a colaboragéo da Unido e dos Estados, realizardo e publicaréo, a cada ano, levantamento da demanda
manifesta por educagéo infantil em creches e pré-escolas, como forma de planejar e verificar o atendimento;

1.17) estimular o acesso a educagéo infantil em tempo integral, para todas as criangas de 0 (zero) a 5 (cinco) anos, conforme estabelecido nas Diretrizes
Curriculares Nacionais para a Educagdo Infantil.

Meta 2: universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a populacdo de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95%
(noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o ultimo ano de vigéncia deste PNE.

Estratégias:

2.1) o Ministério da Educag&o, em articulagdo e colaborag&o com os Estados, o Distrito Federal e os Municipios, devera, até o final do 22 (segundo) ano de
vigéncia deste PNE, elaborar e encaminhar ao Conselho Nacional de Educagéo, precedida de consulta publica nacional, proposta de direitos e objetivos de
aprendizagem e desenvolvimento para os (as) alunos (as) do ensino fundamental;

2.2) pactuar entre Unido, Estados, Distrito Federal e Municipios, no ambito da instancia permanente de que trata o § 5° do art. 7° desta Lei, a implantagcdo
dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurardo a base nacional comum curricular do ensino fundamental;

2.3) criar mecanismos para o acompanhamento individualizado dos (as) alunos (as) do ensino fundamental;

2.4) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanéncia e do aproveitamento escolar dos beneficiarios de programas de
transferéncia de renda, bem como das situacdes de discriminagéo, preconceitos e violéncias na escola, visando ao estabelecimento de condigdes adequadas
para o sucesso escolar dos (as) alunos (as), em colaboragdo com as familias e com 6érgédos publicos de assisténcia social, saude e protecdo a inféancia,
adolescéncia e juventude;

2.5) promover a busca ativa de criangas e adolescentes fora da escola, em parceria com 6rgdos publicos de assisténcia social, saude e protegcdo a
infancia, adolescéncia e juventude;

2.6) desenvolver tecnologias pedagoégicas que combinem, de maneira articulada, a organizagdo do tempo e das atividades didaticas entre a escola e o
ambiente comunitario, considerando as especificidades da educagéo especial, das escolas do campo e das comunidades indigenas e quilombolas;

2.7) disciplinar, no ambito dos sistemas de ensino, a organizacéo flexivel do trabalho pedagdgico, incluindo adequacdo do calendario escolar de acordo
com a realidade local, a identidade cultural e as condi¢des climaticas da regiéo;

2.8) promover a relagdo das escolas com instituicdes e movimentos culturais, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruicdo
dos (as) alunos (as) dentro e fora dos espagos escolares, assegurando ainda que as escolas se tomem polos de criagdo e difusdo cultural;

2.9) incentivar a participacdo dos pais ou responsaveis no acompanhamento das atividades escolares dos filhos por meio do estreitamento das relagdes
entre as escolas e as familias;

2.10) estimular a oferta do ensino fundamental, em especial dos anos iniciais, para as populagdes do campo, indigenas e quilombolas, nas préprias
comunidades;

2.11) desenvolver formas alternativas de oferta do ensino fundamental, garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se
dedicam a atividades de carater itinerante;

2.12) oferecer atividades extracurriculares de incentivo aos (as) estudantes e de estimulo a habilidades, inclusive mediante certames e concursos
nacionais;

2.13) promover atividades de desenvolvimento e estimulo a habilidades esportivas nas escolas, interligadas a um plano de disseminagéo do desporto
educacional e de desenvolvimento esportivo nacional.

Meta 3: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a populacdo de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do periodo de
vigéncia deste PNE, a taxa liquida de matriculas no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento).

Estratégias:

3.1) institucionalizar programa nacional de renovacdo do ensino médio, a fim de incentivar praticas pedagoégicas com abordagens interdisciplinares
estruturadas pela relagdo entre teoria e pratica, por meio de curriculos escolares que organizem, de maneira flexivel e diversificada, contetudos obrigatérios e
eletivos articulados em dimensdes como ciéncia, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte, garantindo-se a aquisi¢éo de equipamentos e laboratérios, a
producdo de material didatico especifico, a formagdo continuada de professores e a articulagdo com instituicdes académicas, esportivas e culturais;

3.2) o Ministério da Educagé&o, em articulagéo e colaboragdo com os entes federados e ouvida a sociedade mediante consulta publica nacional, elaborara e
encaminhara ao Conselho Nacional de Educagédo - CNE, até o 22 (segundo) ano de vigéncia deste PNE, proposta de direitos e objetivos de aprendizagem e
desenvolvimento para os (as) alunos (as) de ensino médio, a serem atingidos nos tempos e etapas de organizagéo deste nivel de ensino, com vistas a garantir
formagé&o basica comum;

3.3) pactuar entre Unido, Estados, Distrito Federal e Municipios, no ambito da instancia permanente de que trata o § 52 do art. 72 desta Lei, a implantag&o
dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configuraréo a base nacional comum curricular do ensino médio;

3.4) garantir a fruicdo de bens e espacos culturais, de forma regular, bem como a ampliagéo da pratica desportiva, integrada ao curriculo escolar;

3.5) manter e ampliar programas e agdes de corre¢do de fluxo do ensino fundamental, por meio do acompanhamento individualizado do (a) aluno (a) com
rendimento escolar defasado e pela adog¢édo de praticas como aulas de reforgo no turno complementar, estudos de recuperagdo e progresséo parcial, de forma a
reposiciona-lo no ciclo escolar de maneira compativel com sua idade;

3.6) universalizar o Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, fundamentado em matriz de referéncia do contetdo curricular do ensino médio e em
técnicas estatisticas e psicométricas que permitam comparabilidade de resultados, articulando-o com o Sistema Nacional de Avaliagdo da Educagédo Basica -
SAEB, e promover sua utilizagdo como instrumento de avaliagdo sistémica, para subsidiar politicas publicas para a educagdo basica, de avaliagdo certificadora,
possibilitando afericdo de conhecimentos e habilidades adquiridos dentro e fora da escola, e de avaliagdo classificatoria, como critério de acesso a educagédo
superior;
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3.7) fomentar a expansé&o das matriculas gratuitas de ensino médio integrado a educagéo profissional, observando-se as peculiaridades das populagdes do
campo, das comunidades indigenas e quilombolas e das pessoas com deficiéncia;

3.8) estruturar e fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanéncia dos e das jovens beneficiarios (as) de programas de
transferéncia de renda, no ensino médio, quanto & frequéncia, ao aproveitamento escolar e a interagdo com o coletivo, bem como das situacdes de
discriminagao, preconceitos e violéncias, praticas irregulares de exploragdo do trabalho, consumo de drogas, gravidez precoce, em colaboragdo com as familias
e com 6rgéos publicos de assisténcia social, saude e protecdo a adolescéncia e juventude;

3.9) promover a busca ativa da populacdo de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos fora da escola, em articulagdo com os servicos de assisténcia social,
saude e protecéo a adolescéncia e a juventude;

3.10) fomentar programas de educagéo e de cultura para a populagdo urbana e do campo de jovens, na faixa etéria de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, e
de adultos, com qualificagéo social e profissional para aqueles que estejam fora da escola e com defasagem no fluxo escolar;

3.11) redimensionar a oferta de ensino médio nos turnos diurno e noturno, bem como a distribuicdo territorial das escolas de ensino médio, de forma a
atender a toda a demanda, de acordo com as necessidades especificas dos (as) alunos (as);

3.12) desenvolver formas alternativas de oferta do ensino médio, garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a
atividades de carater itinerante;

3.13) implementar politicas de prevengdo a evas@o motivada por preconceito ou quaisquer formas de discriminagdo, criando rede de protecdo contra
formas associadas de exclusé&o;

3.14) estimular a participagdo dos adolescentes nos cursos das areas tecnolégicas e cientificas.

Meta 4: universalizar, para a populagéo de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotacdo, o acesso a educacgdo basica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema
educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou servigos especializados, publicos ou conveniados.

Estratégias:

4.1) contabilizar, para fins do repasse do Fundo de Manutengéo e Desenvolvimento da Educacgao Basica e de Valorizagdo dos Profissionais da Educagéo -
FUNDEB, as matriculas dos (as) estudantes da educagdo regular da rede publica que recebam atendimento educacional especializado complementar e
suplementar, sem prejuizo do coOmputo dessas matriculas na educacao basica regular, e as matriculas efetivadas, conforme o censo escolar mais atualizado, na
educacao especial oferecida em instituicdes comunitarias, confessionais ou filantrépicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder publico e com atuacédo

exclusiva na modalidade, nos termos da Lei n2 11.494, de 20 de junho de 2007;

4.2) promover, no prazo de vigéncia deste PNE, a universalizagdo do atendimento escolar a demanda manifesta pelas familias de criangas de 0 (zero) a 3

(trés) anos com deficiéncia, transtormos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotagdo, observado o que dispde a Lei n® 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educac¢do nacional;

4.3) implantar, ao longo deste PNE, salas de recursos multifuncionais e fomentar a formag&o continuada de professores e professoras para o atendimento
educacional especializado nas escolas urbanas, do campo, indigenas e de comunidades quilombolas;

4.4) garantir atendimento educacional especializado em salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou servigos especializados, publicos ou
conveniados, nas formas complementar e suplementar, a todos (as) alunos (as) com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotacédo, matriculados na rede publica de educagéo basica, conforme necessidade identificada por meio de avaliagdo, ouvidos a familia e o aluno;

4.5) estimular a criagdo de centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria, articulados com instituicdes académicas e integrados por
profissionais das areas de saude, assisténcia social, pedagogia e psicologia, para apoiar o trabalho dos (as) professores da educagéo basica com os (as) alunos
(as) com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotag&o;

4.6) manter e ampliar programas suplementares que promovam a acessibilidade nas instituicées publicas, para garantir o acesso e a permanéncia dos (as)
alunos (as) com deficiéncia por meio da adequagdo arquitetdnica, da oferta de transporte acessivel e da disponibilizacdo de material didatico préprio e de
recursos de tecnologia assistiva, assegurando, ainda, no contexto escolar, em todas as etapas, niveis e modalidades de ensino, a identificagéo dos (as) alunos
(as) com altas habilidades ou superdotagéo;

4.7) garantir a oferta de educagéo bilingue, em Lingua Brasileira de Sinais - LIBRAS como primeira lingua e na modalidade escrita da Lingua Portuguesa
como segunda lingua, aos (as) alunos (as) surdos e com deficiéncia auditiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas e classes bilingues e em escolas
inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto n® 5.626, de 22 de dezembro de 2005, e dos arts. 24 e 30 da Conveng&o sobre os Direitos das Pessoas com
Deficiéncia, bem como a adogdo do Sistema Braille de leitura para cegos e surdos-cegos;

4.8) garantir a oferta de educagéo inclusiva, vedada a exclus&@o do ensino regular sob alegacédo de deficiéncia e promovida a articulagdo pedagogica entre o
ensino regular e o atendimento educacional especializado;

4.9) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso a escola e ao atendimento educacional especializado, bem como da permanéncia e do
desenvolvimento escolar dos (as) alunos (as) com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotacéo beneficiarios (as) de
programas de transferéncia de renda, juntamente com o combate as situagdes de discriminagéo, preconceito e violéncia, com vistas ao estabelecimento de
condi¢bes adequadas para o sucesso educacional, em colaboragdo com as familias e com os 6rgdos publicos de assisténcia social, saude e protecéo a infancia,
a adolescéncia e a juventude;

4.10) fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais didaticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, com
vistas & promogdo do ensino e da aprendizagem, bem como das condi¢gdes de acessibilidade dos (as) estudantes com deficiéncia, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotagéo;

4.11) promover o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para subsidiar a formulagdo de politicas publicas intersetoriais que atendam as
especificidades educacionais de estudantes com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotagdo que requeiram medidas
de atendimento especializado;

4.12) promover a articulagao intersetorial entre 6rgdos e politicas publicas de saude, assisténcia social e direitos humanos, em parceria com as familias,
com o fim de desenvolver modelos de atendimento voltados & continuidade do atendimento escolar, na educacdo de jovens e adultos, das pessoas com
deficiéncia e transtornos globais do desenvolvimento com idade superior a faixa etaria de escolarizagdo obrigatéria, de forma a assegurar a atengé&o integral ao
longo da vida;

4.13) apoiar a ampliagdo das equipes de profissionais da educacédo para atender & demanda do processo de escolarizagdo dos (das) estudantes com
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deficiéncia, transtomos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotacédo, garantindo a oferta de professores (as) do atendimento educacional
especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores (as) e intérpretes de Libras, guias-intérpretes para surdos-cegos, professores de Libras,
prioritariamente surdos, e professores bilingues;

4.14) definir, no segundo ano de vigéncia deste PNE, indicadores de qualidade e politica de avaliagdo e supervisdo para o funcionamento de instituicdes
publicas e privadas que prestam atendimento a alunos com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotacé&o;

4.15) promover, por iniciativa do Ministério da Educacdo, nos érgdos de pesquisa, demografia e estatistica competentes, a obtencdo de informacéo
detalhada sobre o perfil das pessoas com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotagéo de O (zero) a 17 (dezessete)
anos;

4.16) incentivar a inclusdo nos cursos de licenciatura e nos demais cursos de formagdo para profissionais da educagdo, inclusive em nivel de pds-
graduagao, observado o disposto no caput do art. 207 da Constituigcdo Federal, dos referenciais teéricos, das teorias de aprendizagem e dos processos de ensino-
aprendizagem relacionados ao atendimento educacional de alunos com deficiéncia, transtomos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotacéo;

4.17) promover parcerias com instituicdes comunitarias, confessionais ou filantrépicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder publico, visando a
ampliar as condi¢cdes de apoio ao atendimento escolar integral das pessoas com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotagdo matriculadas nas redes publicas de ensino;

4.18) promover parcerias com instituigdes comunitarias, confessionais ou filantropicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder publico, visando a
ampliar a oferta de formag&o continuada e a producdo de material didatico acessivel, assim como os servicos de acessibilidade necessarios ao pleno acesso,
participacéo e aprendizagem dos estudantes com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotacdo matriculados na rede
publica de ensino;

4.19) promover parcerias com instituigdes comunitarias, confessionais ou filantropicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder publico, a fim de
favorecer a participagédo das familias e da sociedade na constru¢éo do sistema educacional inclusivo.

Meta 5: alfabetizar todas as criangas, no maximo, até o final do 32 (terceiro) ano do ensino fundamental.
Estratégias:

5.1) estruturar os processos pedagégicos de alfabetizagdo, nos anos iniciais do ensino fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na
pré-escola, com qualificagéo e valorizagdo dos (as) professores (as) alfabetizadores e com apoio pedagégico especifico, a fim de garantir a alfabetizagéo plena
de todas as criangas;

5.2) instituir instrumentos de avaliagdo nacional periddicos e especificos para aferir a alfabetizagdo das criangas, aplicados a cada ano, bem como
estimular os sistemas de ensino e as escolas a criarem os respectivos instrumentos de avaliagdo e monitoramento, implementando medidas pedagégicas para
alfabetizar todos os alunos e alunas até o final do terceiro ano do ensino fundamental;

5.3) selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para a alfabetizagdo de criangas, assegurada a diversidade de métodos e propostas
pedagégicas, bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas, devendo ser disponibilizadas, preferencialmente,
como recursos educacionais abertos;

5.4) fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de praticas pedagégicas inovadoras que assegurem a alfabetizagdo e favorecam a
melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos (as) alunos (as), consideradas as diversas abordagens metodolégicas e sua efetividade;

5.5) apoiar a alfabetizac&o de criancas do campo, indigenas, quilombolas e de populagées itinerantes, com a produgdo de materiais didaticos especificos,
e desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o uso da lingua materna pelas comunidades indigenas e a identidade cultural das comunidades
quilombolas;

5.6) promover e estimular a formagao inicial e continuada de professores (as) para a alfabetizagéo de criangas, com o conhecimento de novas tecnologias
educacionais e praticas pedagdgicas inovadoras, estimulando a articulagdo entre programas de p6s-graduagao stricto sensu e agdes de formagédo continuada de
professores (as) para a alfabetizagéo;

5.7) apoiar a alfabetizagcdo das pessoas com deficiéncia, considerando as suas especificidades, inclusive a alfabetizagéo bilingue de pessoas surdas, sem
estabelecimento de terminalidade temporal.

Meta 6: oferecer educagdo em tempo integral em, no minimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas publicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte
e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da educagéo basica.

Estratégias:

6.1) promover, com o apoio da Unido, a oferta de educagédo basica publica em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagogico e
multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanéncia dos (as) alunos (as) na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a
ser igual ou superior a 7 (sete) horas diarias durante todo o ano letivo, com a ampliagéo progressiva da jornada de professores em uma Unica escola;

6.2) instituir, em regime de colaborag&o, programa de constru¢cdo de escolas com padréo arquitetébnico e de mobilidrio adequado para atendimento em
tempo integral, prioritariamente em comunidades pobres ou com criangas em situagéo de vulnerabilidade social,

6.3) institucionalizar e manter, em regime de colaboragéo, programa nacional de ampliagéo e reestruturagéo das escolas publicas, por meio da instalagcdo
de quadras poliesportivas, laboratérios, inclusive de informatica, espagos para atividades culturais, bibliotecas, auditorios, cozinhas, refeitorios, banheiros e
outros equipamentos, bem como da producédo de material didatico e da formagéo de recursos humanos para a educagdo em tempo integral;

6.4) fomentar a articulagdo da escola com os diferentes espagos educativos, culturais e esportivos e com equipamentos publicos, como centros
comunitarios, bibliotecas, pracas, parques, museus, teatros, cinemas e planetarios;

6.5) estimular a oferta de atividades voltadas & ampliagdo da jornada escolar de alunos (as) matriculados nas escolas da rede publica de educagé&o basica
por parte das entidades privadas de servigo social vinculadas ao sistema sindical, de forma concomitante e em articulagdo com a rede publica de ensino;

6.6) orientar a aplicagdo da gratuidade de que trata o art. 13 da Lei n® 12.101, de 27 de novembro de 2009, em atividades de ampliag&o da jornada escolar
de alunos (as) das escolas da rede publica de educagéo basica, de forma concomitante e em articulagdo com a rede publica de ensino;

6.7) atender as escolas do campo e de comunidades indigenas e quilombolas na oferta de educagdo em tempo integral, com base em consulta prévia e
informada, considerando-se as peculiaridades locais;
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6.8) garantir a educagdo em tempo integral para pessoas com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotacdo na
faixa etaria de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos, assegurando atendimento educacional especializado complementar e suplementar ofertado em salas de recursos

multifuncionais da propria escola ou em instituicdes especializadas;

6.9) adotar medidas para otimizar o tempo de permanéncia dos alunos na escola, direcionando a expansdo da jornada para o efetivo trabalho escolar,

combinado com atividades recreativas, esportivas e culturais.

Meta 7: fomentar a qualidade da educag&o basica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir

as seguintes médias nacionais para o Ideb:

IDEB 2015 2017 2019 2021
Anos iniciais do ensino fundamental 52 55 57 6,0
Anos finais do ensino fundamental 4,7 5,0 52 55
Ensino médio 4,3 4,7 50 52

Estratégias:

7.1) estabelecer e implantar, mediante pactuagéo interfederativa, diretrizes pedagdégicas para a educagéo basica e a base nacional comum dos curriculos,
com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos (as) alunos (as) para cada ano do ensino fundamental e médio, respeitada a diversidade
regional, estadual e local;

7.2) assegurar que:

a) no quinto ano de vigéncia deste PNE, pelo menos 70% (setenta por cento) dos (as) alunos (as) do ensino fundamental e do ensino médio tenham
alcangado nivel suficiente de aprendizado em relagdo aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 50% (cinquenta por
cento), pelo menos, o nivel desejavel;

b) no ultimo ano de vigéncia deste PNE, todos os (as) estudantes do ensino fundamental e do ensino médio tenham alcangado nivel suficiente de
aprendizado em relagédo aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 80% (oitenta por cento), pelo menos, o nivel
desejavel;

7.3) constituir, em colaboracdo entre a Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios, um conjunto nacional de indicadores de avaliacdo
institucional com base no perfil do alunado e do corpo de profissionais da educagdo, nas condigdes de infraestrutura das escolas, nos recursos pedagégicos
disponiveis, nas caracteristicas da gestdo e em outras dimensdes relevantes, considerando as especificidades das modalidades de ensino;

7.4) induzir processo continuo de autoavaliacdo das escolas de educacgdo basica, por meio da constituicdo de instrumentos de avaliacdo que orientem as
dimensdes a serem fortalecidas, destacando-se a elaboracéo de planejamento estratégico, a melhoria continua da qualidade educacional, a formacgé&o continuada
dos (as) profissionais da educagéo e o aprimoramento da gestdo democrética;

7.5) formalizar e executar os planos de agdes articuladas dando cumprimento as metas de qualidade estabelecidas para a educagdo basica publica e as
estratégias de apoio técnico e financeiro voltadas @ melhoria da gestdo educacional, a formacéo de professores e professoras e profissionais de servicos e apoio
escolares, a ampliagéo e ao desenvolvimento de recursos pedagogicos e a melhoria e expanséo da infraestrutura fisica da rede escolar;

7.6) associar a prestagédo de assisténcia técnica financeira a fixagdo de metas intermediarias, nos termos estabelecidos conforme pactuagéo voluntaria
entre os entes, priorizando sistemas e redes de ensino com Ideb abaixo da média nacional;

7.7) aprimorar continuamente os instrumentos de avaliagdo da qualidade do ensino fundamental e médio, de forma a englobar o ensino de ciéncias nos
exames aplicados nos anos finais do ensino fundamental, e incorporar o Exame Nacional do Ensino Médio, assegurada a sua universalizagéo, ao sistema de
avaliagéo da educacdo basica, bem como apoiar o uso dos resultados das avaliagdes nacionais pelas escolas e redes de ensino para a melhoria de seus
processos e praticas pedagdgicas;

7.8) desenvolver indicadores especificos de avaliagdo da qualidade da educagéo especial, bem como da qualidade da educagé&o bilingue para surdos;

7.9) orientar as politicas das redes e sistemas de ensino, de forma a buscar atingir as metas do Ideb, diminuindo a diferenca entre as escolas com os
menores indices e a média nacional, garantindo equidade da aprendizagem e reduzindo pela metade, até o ultimo ano de vigéncia deste PNE, as diferengas entre
as médias dos indices dos Estados, inclusive do Distrito Federal, e dos Municipios;

7.10) fixar, acompanhar e divulgar bienalmente os resultados pedagogicos dos indicadores do sistema nacional de avaliagéo da educagéo basica e do Ideb,
relativos as escolas, as redes publicas de educagéo basica e aos sistemas de ensino da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, assegurando
a contextualizagdo desses resultados, com relagéo a indicadores sociais relevantes, como os de nivel socioeconémico das familias dos (as) alunos (as), e a
transparéncia e o acesso publico as informagdes técnicas de concepgéo e operacéo do sistema de avaliagéo;

7.11) melhorar o desempenho dos alunos da educagéo bésica nas avaliagdes da aprendizagem no Programa Internacional de Avaliacdo de Estudantes -
PISA, tomado como instrumento externo de referéncia, internacionalmente reconhecido, de acordo com as seguintes projecdes:

PISA 2015 2018 2021

Média dos resultados em matematica, leitura e ciéncias 438 455 473

7.12) incentivar o desenvolvimento, selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para a educagéo infantil, o ensino fundamental e o ensino
médio e incentivar préaticas pedagégicas inovadoras que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem, assegurada a diversidade de métodos e
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propostas pedagoégicas, com preferéncia para softwares livres e recursos educacionais abertos, bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de
ensino em que forem aplicadas;

7.13) garantir transporte gratuito para todos (as) os (as) estudantes da educacé@o do campo na faixa etaria da educagdo escolar obrigatéria, mediante
renovagdo e padronizagao integral da frota de veiculos, de acordo com especificagdes definidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia -
INMETRO, e financiamento compartilhado, com participagéo da Uni&o proporcional as necessidades dos entes federados, visando a reduzir a evasé&o escolar e o
tempo médio de deslocamento a partir de cada situagé&o local;

7.14) desenvolver pesquisas de modelos alternativos de atendimento escolar para a populagdo do campo que considerem as especificidades locais e as
boas praticas nacionais e internacionais;

7.15) universalizar, até o quinto ano de vigéncia deste PNE, o acesso a rede mundial de computadores em banda larga de alta velocidade e triplicar, até o
final da década, a relagdo computador/aluno (a) nas escolas da rede publica de educagéo basica, promovendo a utilizagéo pedagégica das tecnologias da
informac&o e da comunicacéo;

7.16) apoiar técnica e financeiramente a gestdo escolar mediante transferéncia direta de recursos financeiros a escola, garantindo a participagdo da
comunidade escolar no planejamento e na aplicagdo dos recursos, visando a ampliagéo da transparéncia e ao efetivo desenvolvimento da gestédo democratica;

7.17) ampliar programas e aprofundar acdes de atendimento ao (a) aluno (a), em todas as etapas da educacdo basica, por meio de programas
suplementares de material didatico-escolar, transporte, alimentagéo e assisténcia a saude;

7.18) assegurar a todas as escolas publicas de educagdo basica o acesso a energia elétrica, abastecimento de agua tratada, esgotamento sanitario e
manejo dos residuos sélidos, garantir o acesso dos alunos a espacos para a pratica esportiva, a bens culturais e artisticos e a equipamentos e laboratérios de
ciéncias e, em cada edificio escolar, garantir a acessibilidade as pessoas com deficiéncia;

7.19) institucionalizar e manter, em regime de colaboragdo, programa nacional de reestruturacdo e aquisicdo de equipamentos para escolas publicas,
visando a equalizagéo regional das oportunidades educacionais;

7.20) prover equipamentos e recursos tecnoldgicos digitais para a utilizagdo pedagégica no ambiente escolar a todas as escolas publicas da educacédo
basica, criando, inclusive, mecanismos para implementacdo das condi¢des necessarias para a universalizagcdo das bibliotecas nas instituicées educacionais,
com acesso a redes digitais de computadores, inclusive a intemet;

7.21) a Unido, em regime de colaboragdo com os entes federados subnacionais, estabelecerd, no prazo de 2 (dois) anos contados da publicagdo desta Lei,
parametros minimos de qualidade dos servigos da educagdo basica, a serem utilizados como referéncia para infraestrutura das escolas, recursos pedagogicos,
entre outros insumos relevantes, bem como instrumento para adogdo de medidas para a melhoria da qualidade do ensino;

7.22) informatizar integralmente a gestdo das escolas publicas e das secretarias de educagdo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, bem
como manter programa nacional de formacéo inicial e continuada para o pessoal técnico das secretarias de educagéo;

7.23) garantir politicas de combate a violéncia na escola, inclusive pelo desenvolvimento de a¢des destinadas a capacitagéo de educadores para deteccdo
dos sinais de suas causas, como a violéncia doméstica e sexual, favorecendo a adog&o das providéncias adequadas para promover a construgdo da cultura de
paz e um ambiente escolar dotado de seguranga para a comunidade;

7.24) implementar politicas de inclusdo e permanéncia na escola para adolescentes e jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e em
situag&o de rua, assegurando os principios da Lei n2 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Crianga e do Adolescente;

7.25) garantir nos curriculos escolares conteudos sobre a historia e as culturas afro-brasileira e indigenas e implementar acdes educacionais, nos termos

das Leis n% 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e 11.645 de 10 de margo de 2008, assegurando-se a implementagédo das respectivas diretrizes curriculares
nacionais, por meio de acdes colaborativas com féruns de educacéo para a diversidade étnico-racial, conselhos escolares, equipes pedagdgicas e a sociedade
civil;

7.26) consolidar a educagdo escolar no campo de populagdes tradicionais, de populagdes itinerantes e de comunidades indigenas e quilombolas,
respeitando a articulagdo entre os ambientes escolares e comunitarios e garantindo: o desenvolvimento sustentavel e preservacdo da identidade cultural; a
participagdo da comunidade na definicdo do modelo de organizagéo pedagdgica e de gestéo das instituicdes, consideradas as praticas socioculturais e as formas
particulares de organizagcdo do tempo; a oferta bilingue na educagéo infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, em lingua matera das comunidades
indigenas e em lingua portuguesa; a reestruturacédo e a aquisicdo de equipamentos; a oferta de programa para a formacé&o inicial e continuada de profissionais da
educacéo; e o atendimento em educagéo especial;

7.27) desenvolver curriculos e propostas pedagogicas especificas para educagédo escolar para as escolas do campo e para as comunidades indigenas e
quilombolas, incluindo os contetdos culturais correspondentes as respectivas comunidades e considerando o fortalecimento das praticas socioculturais e da
lingua materna de cada comunidade indigena, produzindo e disponibilizando materiais didaticos especificos, inclusive para os (as) alunos (as) com deficiéncia;

7.28) mobilizar as familias e setores da sociedade civil, articulando a educagéo formal com experiéncias de educagdo popular e cidada, com os prop6sitos
de que a educacéo seja assumida como responsabilidade de todos e de ampliar o controle social sobre o cumprimento das politicas publicas educacionais;

7.29) promover a articulagdo dos programas da area da educacgédo, de ambito local e nacional, com os de outras areas, como saude, trabalho e emprego,
assisténcia social, esporte e cultura, possibilitando a criagdo de rede de apoio integral as familias, como condigdo para a melhoria da qualidade educacional;

7.30) universalizar, mediante articulagé@o entre os drgdos responsaveis pelas areas da saude e da educagdo, o atendimento aos (as) estudantes da rede
escolar publica de educagéo basica por meio de a¢des de prevencdo, promogéo e atencdo a saude;

7.31) estabelecer acdes efetivas especificamente voltadas para a promog¢éo, prevencdo, atencéo e atendimento a saude e a integridade fisica, mental e
emocional dos (das) profissionais da educagdo, como condi¢gdo para a melhoria da qualidade educacional;

7.32) fortalecer, com a colaboragéo técnica e financeira da Unido, em articulagdo com o sistema nacional de avaliagdo, os sistemas estaduais de
avaliagéo da educacdo basica, com participagéo, por adesé&o, das redes municipais de ensino, para orientar as politicas publicas e as praticas pedagoégicas, com
o fornecimento das informacgdes as escolas e a sociedade;

7.33) promover, com especial énfase, em consonancia com as diretrizes do Plano Nacional do Livro e da Leitura, a formag&o de leitores e leitoras e a
capacitacdo de professores e professoras, bibliotecarios e bibliotecarias e agentes da comunidade para atuar como mediadores e mediadoras da leitura, de
acordo com a especificidade das diferentes etapas do desenvolvimento e da aprendizagem;

7.34) instituir, em articulagdo com os Estados, os Municipios e o Distrito Federal, programa nacional de formag&o de professores e professoras e de alunos
e alunas para promover e consolidar politica de preservagdo da memoria nacional;
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7.35) promover a regulacdo da oferta da educacgdo basica pela iniciativa privada, de forma a garantir a qualidade e o cumprimento da fun¢do social da
educacéo;

7.36) estabelecer politicas de estimulo as escolas que melhorarem o desempenho no Ideb, de modo a valorizar o mérito do corpo docente, da dire¢é@o e da
comunidade escolar.

Meta 8: elevar a escolaridade média da populagdo de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a alcangar, no minimo, 12 (doze) anos de estudo no
ultimo ano de vigéncia deste Plano, para as populagdes do campo, da regido de menor escolaridade no Pais e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e
igualar a escolaridade média entre negros e ndo negros declarados a Fundagéo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE.

Estratégias:

8.1) institucionalizar programas e desenvolver tecnologias para corregdo de fluxo, para acompanhamento pedagégico individualizado e para recuperagéo e
progressdo parcial, bem como priorizar estudantes com rendimento escolar defasado, considerando as especificidades dos segmentos populacionais
considerados;

8.2) implementar programas de educacdo de jovens e adultos para os segmentos populacionais considerados, que estejam fora da escola e com
defasagem idade-série, associados a outras estratégias que garantam a continuidade da escolarizagédo, apos a alfabetizac¢éo inicial;

8.3) garantir acesso gratuito a exames de certificagé@o da conclusdo dos ensinos fundamental e médio;

8.4) expandir a oferta gratuita de educagéo profissional técnica por parte das entidades privadas de servigo social e de formagé&o profissional vinculadas ao
sistema sindical, de forma concomitante ao ensino ofertado na rede escolar publica, para os segmentos populacionais considerados;

8.5) promover, em parceria com as areas de saude e assisténcia social, 0 acompanhamento e o monitoramento do acesso a escola especificos para os
segmentos populacionais considerados, identificar motivos de absenteismo e colaborar com os Estados, o Distrito Federal e os Municipios para a garantia de
frequéncia e apoio a aprendizagem, de maneira a estimular a ampliagéo do atendimento desses (as) estudantes na rede publica regular de ensino;

8.6) promover busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos segmentos populacionais considerados, em parceria com as areas de assisténcia
social, saude e protegéo a juventude.

Meta 9: elevar a taxa de alfabetiza¢&o da populagéo com 15 (quinze) anos ou mais para 93,5% (noventa e trés inteiros e cinco décimos por cento) até 2015
e, até o final da vigéncia deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional.

Estratégias:
9.1) assegurar a oferta gratuita da educacgéo de jovens e adultos a todos os que n&o tiveram acesso a educacéo basica na idade prépria;

9.2) realizar diagnostico dos jovens e adultos com ensino fundamental e médio incompletos, para identificar a demanda ativa por vagas na educacéo de
jovens e adultos;

9.3) implementar acdes de alfabetizagdo de jovens e adultos com garantia de continuidade da escolarizagéo basica;
9.4) criar beneficio adicional no programa nacional de transferéncia de renda para jovens e adultos que frequentarem cursos de alfabetizagéo;

9.5) realizar chamadas publicas regulares para educacgéo de jovens e adultos, promovendo-se busca ativa em regime de colaboragéo entre entes federados
e em parceria com organiza¢des da sociedade civil;

9.6) realizar avaliagcdo, por meio de exames especificos, que permita aferir o grau de alfabetizac&do de jovens e adultos com mais de 15 (quinze) anos de
idade;

9.7) executar agcdes de atendimento ao (a) estudante da educagéo de jovens e adultos por meio de programas suplementares de transporte, alimentagéo e
saude, inclusive atendimento oftalmoldgico e fornecimento gratuito de éculos, em articulagdo com a area da saude;

9.8) assegurar a oferta de educagdo de jovens e adultos, nas etapas de ensino fundamental e médio, as pessoas privadas de liberdade em todos os
estabelecimentos penais, assegurando-se formacdo especifica dos professores e das professoras e implementacdo de diretrizes nacionais em regime de
colaboragéo;

9.9) apoiar técnica e financeiramente projetos inovadores na educagdo de jovens e adultos que visem ao desenvolvimento de modelos adequados as
necessidades especificas desses (as) alunos (as);

9.10) estabelecer mecanismos e incentivos que integrem os segmentos empregadores, publicos e privados, e os sistemas de ensino, para promover a
compatibilizagédo da jornada de trabalho dos empregados e das empregadas com a oferta das agdes de alfabetizagéo e de educacgéo de jovens e adultos;

9.11) implementar programas de capacitagdo tecnolégica da populagdo jovem e adulta, direcionados para os segmentos com baixos niveis de
escolarizagéo formal e para os (as) alunos (as) com deficiéncia, articulando os sistemas de ensino, a Rede Federal de Educacg&o Profissional, Cientifica e
Tecnolégica, as universidades, as cooperativas e as associagdes, por meio de agdes de extensdo desenvolvidas em centros vocacionais tecnologicos, com
tecnologias assistivas que favorecam a efetiva inclus&o social e produtiva dessa populagéo;

9.12) considerar, nas politicas publicas de jovens e adultos, as necessidades dos idosos, com vistas & promogédo de politicas de erradicagdo do
analfabetismo, ao acesso a tecnologias educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, a implementagdo de programas de valorizagdo e
compartilhamento dos conhecimentos e experiéncia dos idosos e a incluséo dos temas do envelhecimento e da velhice nas escolas.

Meta 10: oferecer, no minimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matriculas de educagédo de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma
integrada a educagao profissional.

Estratégias:

10.1) manter programa nacional de educacéo de jovens e adultos voltado & conclusdo do ensino fundamental e & formacgéo profissional inicial, de forma a
estimular a concluséo da educagéo basica;

10.2) expandir as matriculas na educagéo de jovens e adultos, de modo a articular a formagéo inicial e continuada de trabalhadores com a educagéo
profissional, objetivando a elevagéo do nivel de escolaridade do trabalhador e da trabalhadora;
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10.3) fomentar a integragdo da educacdo de jovens e adultos com a educacgéo profissional, em cursos planejados, de acordo com as caracteristicas do
publico da educagéo de jovens e adultos e considerando as especificidades das populagdes itinerantes e do campo e das comunidades indigenas e quilombolas,
inclusive na modalidade de educacéo a distancia;

10.4) ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiéncia e baixo nivel de escolaridade, por meio do acesso a educagéo de jovens
e adultos articulada a educac&o profissional;

10.5) implantar programa nacional de reestruturacdo e aquisicdo de equipamentos voltados a expansdo e a melhoria da rede fisica de escolas publicas que
atuam na educagéo de jovens e adultos integrada a educagao profissional, garantindo acessibilidade a pessoa com deficiéncia;

10.6) estimular a diversificagcdo curricular da educagdo de jovens e adultos, articulando a formagéo basica e a preparagdo para o mundo do trabalho e
estabelecendo inter-relagdes entre teoria e pratica, nos eixos da ciéncia, do trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o
espaco pedagogicos adequados as caracteristicas desses alunos e alunas;

10.7) fomentar a produgéo de material didatico, o desenvolvimento de curriculos e metodologias especificas, os instrumentos de avaliagéo, o acesso a
equipamentos e laboratérios e a formagéo continuada de docentes das redes publicas que atuam na educacgdo de jovens e adultos articulada a educagéo
profissional;

10.8) fomentar a oferta publica de formagé&o inicial e continuada para trabalhadores e trabalhadoras articulada a educacgéo de jovens e adultos, em regime
de colaboragdo e com apoio de entidades privadas de formagé&o profissional vinculadas ao sistema sindical e de entidades sem fins lucrativos de atendimento a
pessoa com deficiéncia, com atuagdo exclusiva na modalidade;

10.9) institucionalizar programa nacional de assisténcia ao estudante, compreendendo a¢des de assisténcia social, financeira e de apoio psicopedagégico
que contribuam para garantir o acesso, a permanéncia, a aprendizagem e a conclusdo com éxito da educacdo de jovens e adultos articulada a educag&o
profissional;

10.10) orientar a expansdo da oferta de educacdo de jovens e adultos articulada a educagéo profissional, de modo a atender as pessoas privadas de
liberdade nos estabelecimentos penais, assegurando-se formagédo especifica dos professores e das professoras e implementacdo de diretrizes nacionais em
regime de colaboragéo;

10.11) implementar mecanismos de reconhecimento de saberes dos jovens e adultos trabalhadores, a serem considerados na articulagdo curricular dos
cursos de formagao inicial e continuada e dos cursos técnicos de nivel médio.

Meta 11: triplicar as matriculas da educacgé&o profissional técnica de nivel médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por
cento) da expans&o no segmento publico.

Estratégias:

11.1) expandir as matriculas de educacéo profissional técnica de nivel médio na Rede Federal de Educacéo Profissional, Cientifica e Tecnol6gica, levando
em consideracdo a responsabilidade dos Institutos na ordenacé&o territorial, sua vinculagdo com arranjos produtivos, sociais e culturais locais e regionais, bem
como a interiorizagdo da educagao profissional;

11.2) fomentar a expans&o da oferta de educagao profissional técnica de nivel médio nas redes publicas estaduais de ensino;

11.3) fomentar a expans&o da oferta de educagao profissional técnica de nivel médio na modalidade de educagéo a distancia, com a finalidade de ampliar a
oferta e democratizar o acesso a educagao profissional publica e gratuita, assegurado padréo de qualidade;

11.4) estimular a expanséo do estagio na educagéo profissional técnica de nivel médio e do ensino médio regular, preservando-se seu carater pedagégico
integrado ao itinerario formativo do aluno, visando a formag&o de qualificacdes proprias da atividade profissional, & contextualizagcdo curricular e ao
desenvolvimento da juventude;

11.5) ampliar a oferta de programas de reconhecimento de saberes para fins de certificagdo profissional em nivel técnico;

11.6) ampliar a oferta de matriculas gratuitas de educacéo profissional técnica de nivel médio pelas entidades privadas de formagé&o profissional vinculadas
ao sistema sindical e entidades sem fins lucrativos de atendimento & pessoa com deficiéncia, com atuag&do exclusiva na modalidade;

11.7) expandir a oferta de financiamento estudantil & educagéo profissional técnica de nivel médio oferecida em instituicdes privadas de educag&o superior;
11.8) institucionalizar sistema de avaliagdo da qualidade da educagé&o profissional técnica de nivel médio das redes escolares publicas e privadas;

11.9) expandir o atendimento do ensino médio gratuito integrado a formagé&o profissional para as populagdes do campo e para as comunidades indigenas e
quilombolas, de acordo com os seus interesses e necessidades;

11.10) expandir a oferta de educacéo profissional técnica de nivel médio para as pessoas com deficiéncia, transtomos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotagéo;

11.11) elevar gradualmente a taxa de conclusdo média dos cursos técnicos de nivel médio na Rede Federal de Educagéo Profissional, Cientifica e
Tecnolégica para 90% (noventa por cento) e elevar, nos cursos presenciais, a relagédo de alunos (as) por professor para 20 (vinte);

11.12) elevar gradualmente o investimento em programas de assisténcia estudantil e mecanismos de mobilidade académica, visando a garantir as
condi¢cBes necessarias a permanéncia dos (as) estudantes e a conclusdo dos cursos técnicos de nivel médio;

11.13) reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais no acesso e permanéncia na educagéo profissional técnica de nivel médio, inclusive mediante a
adocé&o de politicas afirmativas, na forma da lei;

11.14) estruturar sistema nacional de informag&o profissional, articulando a oferta de formagédo das instituicdes especializadas em educagéo profissional
aos dados do mercado de trabalho e a consultas promovidas em entidades empresariais e de trabalhadores

Meta 12: elevar a taxa bruta de matricula na educacgdo superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa liquida para 33% (trinta e trés por cento) da
populagdo de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansdo para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas
matriculas, no segmento publico.

Estratégias:
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12.1) otimizar a capacidade instalada da estrutura fisica e de recursos humanos das instituicdes publicas de educagdo superior, mediante agdes
planejadas e coordenadas, de forma a ampliar e interiorizar o acesso a graduagao;

12.2) ampliar a oferta de vagas, por meio da expanséo e interiorizagdo da rede federal de educag&o superior, da Rede Federal de Educagéo Profissional,
Cientifica e Tecnolégica e do sistema Universidade Aberta do Brasil, considerando a densidade populacional, a oferta de vagas publicas em relagdo a populagdo
na idade de referéncia e observadas as caracteristicas regionais das micro e mesorregides definidas pela Fundagéo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica
- IBGE, uniformizando a expans&o no territério nacional;

12.3) elevar gradualmente a taxa de conclusdo média dos cursos de graduagdo presenciais nas universidades publicas para 90% (noventa por cento),
ofertar, no minimo, um ter¢co das vagas em cursos noturnos e elevar a relacdo de estudantes por professor (a) para 18 (dezoito), mediante estratégias de
aproveitamento de créditos e inovagdes académicas que valorizem a aquisicdo de competéncias de nivel superior;

12.4) fomentar a oferta de educacdo superior publica e gratuita prioritariamente para a formagdo de professores e professoras para a educagdo basica,
sobretudo nas areas de ciéncias e matematica, bem como para atender ao défice de profissionais em areas especificas;

12.5) ampliar as politicas de inclusdo e de assisténcia estudantil dirigidas aos (as) estudantes de instituicdes publicas, bolsistas de instituicbes privadas

de educagao superior e beneficiarios do Fundo de Financiamento Estudantil - FIES, de que trata a Lei n2 10.260, de 12 de julho de 2001, na educagé&o superior,
de modo a reduzir as desigualdades étnico-raciais e ampliar as taxas de acesso e permanéncia na educacgéo superior de estudantes egressos da escola publica,
afrodescendentes e indigenas e de estudantes com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotagdo, de forma a apoiar
seu sucesso académico;

12.6) expandir o financiamento estudantil por meio do Fundo de Financiamento Estudantil - FIES, de que trata a Lei n 10.260, de 12 de julho de 2001, com
a constituicdo de fundo garantidor do financiamento, de forma a dispensar progressivamente a exigéncia de fiador;

12.7) assegurar, no minimo, 10% (dez por cento) do total de créditos curriculares exigidos para a graduagdo em programas e projetos de extensdo
universitaria, orientando sua agéo, prioritariamente, para areas de grande pertinéncia social;

12.8) ampliar a oferta de estagio como parte da formagéo na educagéo superior;

12.9) ampliar a participagdo proporcional de grupos historicamente desfavorecidos na educagdo superior, inclusive mediante a adogdo de politicas
afirmativas, na forma da lei;

12.10) assegurar condi¢des de acessibilidade nas instituicdes de educag&o superior, na forma da legislagéo;

12.11) fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulagdo entre formagao, curriculo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as
necessidades econdmicas, sociais e culturais do Pais;

12.12) consolidar e ampliar programas e ac¢des de incentivo a mobilidade estudantil e docente em cursos de graduagdo e po6s-graduacdo, em ambito
nacional e internacional, tendo em vista o enriquecimento da formagé&o de nivel superior;

12.13) expandir atendimento especifico a populagdes do campo e comunidades indigenas e quilombolas, em relagéo a acesso, permanéncia, concluséo e
formacé&o de profissionais para atuagdo nessas populagdes;

12.14) mapear a demanda e fomentar a oferta de formagéo de pessoal de nivel superior, destacadamente a que se refere a formagéo nas areas de ciéncias
e matematica, considerando as necessidades do desenvolvimento do Pais, a inovagdo tecnologica e a melhoria da qualidade da educagé&o basica;

12.15) institucionalizar programa de composi¢c&o de acervo digital de referéncias bibliograficas e audiovisuais para os cursos de graduagdo, assegurada a
acessibilidade as pessoas com deficiéncia;

12.16) consolidar processos seletivos nacionais e regionais para acesso a educagao superior como forma de superar exames vestibulares isolados;
12.17) estimular mecanismos para ocupar as vagas ociosas em cada periodo letivo na educagéo superior publica;

12.18) estimular a expanséo e reestruturagédo das instituicbes de educagéo superior estaduais e municipais cujo ensino seja gratuito, por meio de apoio
técnico e financeiro do Governo Federal, mediante termo de adeséo a programa de reestruturagdo, na forma de regulamento, que considere a sua contribuigédo
para a ampliacé@o de vagas, a capacidade fiscal e as necessidades dos sistemas de ensino dos entes mantenedores na oferta e qualidade da educacéo basica;

12.19) reestruturar com énfase na melhoria de prazos e qualidade da decisé&o, no prazo de 2 (dois) anos, os procedimentos adotados na area de avaliagéo,
regulacdo e supervisdo, em relacdo aos processos de autorizacdo de cursos e instituicdes, de reconhecimento ou renovagé@o de reconhecimento de cursos
superiores e de credenciamento ou recredenciamento de instituicdes, no &mbito do sistema federal de ensino;

12.20) ampliar, no ambito do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - FIES, de que trata a Lei n°® 10.260, de 12 de julho de 2001, e do
Programa Universidade para Todos - PROUNI, de que trata a Lei n2 11.096. de 13 de janeiro de 2005, os beneficios destinados a concesséo de financiamento a
estudantes regularmente matriculados em cursos superiores presenciais ou a distancia, com avaliagéo positiva, de acordo com regulamentacdo propria, nos
processos conduzidos pelo Ministério da Educacéo;

12.21) fortalecer as redes fisicas de laboratérios multifuncionais das IES e ICTs nas areas estratégicas definidas pela politica e estratégias nacionais de
ciéncia, tecnologia e inovacgéo.

Meta 13: elevar a qualidade da educagéo superior e ampliar a proporgdo de mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercicio no conjunto do
sistema de educagé&o superior para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, do total, no minimo, 35% (trinta e cinco por cento) doutores.

Estratégias:

13.1) aperfeigoar o Sistema Nacional de Avaliagdo da Educagéo Superior - SINAES, de que trata a Lei n® 10.861, de 14 de abril de 2004, fortalecendo as
acoes de avaliagdo, regulagéo e superviséo;

13.2) ampliar a cobertura do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE, de modo a ampliar o quantitativo de estudantes e de areas
avaliadas no que diz respeito a aprendizagem resultante da graduagéo;

13.3) induzir processo continuo de autoavaliagdo das instituicdes de educagéo superior, fortalecendo a participagdo das comissdes proprias de avaliagéo,
bem como a aplicagdo de instrumentos de avaliagdo que orientem as dimensdes a serem fortalecidas, destacando-se a qualificagdo e a dedicagdo do corpo
docente;
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13.4) promover a melhoria da qualidade dos cursos de pedagogia e licenciaturas, por meio da aplicagédo de instrumento proprio de avaliagdo aprovado pela
Comissdo Nacional de Avaliagdo da Educagdo Superior - CONAES, integrando-os as demandas e necessidades das redes de educagdo basica, de modo a
permitir aos graduandos a aquisi¢do das qualificagcdes necessarias a conduzir o processo pedagégico de seus futuros alunos (as), combinando formacéo geral e
especifica com a pratica didatica, além da educacéo para as relagdes étnico-raciais, a diversidade e as necessidades das pessoas com deficiéncia;

13.5) elevar o padrdo de qualidade das universidades, direcionando sua atividade, de modo que realizem, efetivamente, pesquisa institucionalizada,
articulada a programas de pos-graduagéo stricto sensu;

13.6) substituir o Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE aplicado ao final do primeiro ano do curso de graduagdo pelo Exame Nacional
do Ensino Médio - ENEM, a fim de apurar o valor agregado dos cursos de graduagéo;

13.7) fomentar a formagéao de consorcios entre instituicdes publicas de educagéo superior, com vistas a potencializar a atuagé&o regional, inclusive por meio
de plano de desenvolvimento institucional integrado, assegurando maior visibilidade nacional e internacional as atividades de ensino, pesquisa e extens&o;

13.8) elevar gradualmente a taxa de conclusdo média dos cursos de graduag&o presenciais nas universidades publicas, de modo a atingir 90% (noventa
por cento) e, nas instituicdes privadas, 75% (setenta e cinco por cento), em 2020, e fomentar a melhoria dos resultados de aprendizagem, de modo que, em 5
(cinco) anos, pelo menos 60% (sessenta por cento) dos estudantes apresentem desempenho positivo igual ou superior a 60% (sessenta por cento) no Exame
Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE e, no ultimo ano de vigéncia, pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) dos estudantes obtenham
desempenho positivo igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) nesse exame, em cada area de formagao profissional;

13.9) promover a formagéo inicial e continuada dos (as) profissionais técnico-administrativos da educagéo superior.

Meta 14: elevar gradualmente o nimero de matriculas na pés-graduacgao stricto sensu, de modo a atingir a titulagdo anual de 60.000 (sessenta mil) mestres
e 25.000 (vinte e cinco mil) doutores.

Estratégias:
14.1) expandir o financiamento da p6s-graduagéo stricto sensu por meio das agéncias oficiais de fomento;

14.2) estimular a integracdo e a atuacéo articulada entre a Coordenagcéo de Aperfeicoamento de Pessoal de Nivel Superior - CAPES e as agéncias
estaduais de fomento a pesquisa;

14.3) expandir o financiamento estudantil por meio do Fies a pés-graduacéo stricto sensu;
14.4) expandir a oferta de cursos de p6s-graduacgéo stricto sensu, utilizando inclusive metodologias, recursos e tecnologias de educagéo a distancia;

14.5) implementar agdes para reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais e para favorecer o acesso das populagdes do campo e das comunidades
indigenas e quilombolas a programas de mestrado e doutorado;

14.6) ampliar a oferta de programas de pés-graduacgdo stricto sensu, especialmente os de doutorado, nos campi novos abertos em decorréncia dos
programas de expanséo e interioriza¢do das instituigdes superiores publicas;

14.7) manter e expandir programa de acervo digital de referéncias bibliograficas para os cursos de pds-graduagdo, assegurada a acessibilidade as pessoas
com deficiéncia;

14.8) estimular a participagdo das mulheres nos cursos de pos-graduagé@o stricto sensu, em particular aqueles ligados as é&reas de Engenharia,
Matematica, Fisica, Quimica, Informatica e outros no campo das ciéncias;

14.9) consolidar programas, projetos e agdes que objetivem a internacionalizagéo da pesquisa e da pés-graduacéo brasileiras, incentivando a atuagéo em
rede e o fortalecimento de grupos de pesquisa;

14.10) promover o intercambio cientifico e tecnolégico, nacional e internacional, entre as instituicdes de ensino, pesquisa e extensao;

14.11) ampliar o investimento em pesquisas com foco em desenvolvimento e estimulo a inovagédo, bem como incrementar a formagéo de recursos
humanos para a inovagédo, de modo a buscar o aumento da competitividade das empresas de base tecnolégica;

14.12) ampliar o investimento na formacgéo de doutores de modo a atingir a propor¢do de 4 (quatro) doutores por 1.000 (mil) habitantes;

14.13) aumentar qualitativa e quantitativamente o desempenho cientifico e tecnolégico do Pais e a competitividade internacional da pesquisa brasileira,
ampliando a cooperagéo cientifica com empresas, Instituicdes de Educagao Superior - IES e demais Instituicdes Cientificas e Tecnoldgicas - ICTs;

14.14) estimular a pesquisa cientifica e de inovagdo e promover a formagao de recursos humanos que valorize a diversidade regional e a biodiversidade da
regido amazodnica e do cerrado, bem como a gestdo de recursos hidricos no semiarido para mitigacdo dos efeitos da seca e geragdo de emprego e renda na
regido;

14.15) estimular a pesquisa aplicada, no ambito das IES e das ICTs, de modo a incrementar a inovagéo e a produgédo e registro de patentes.

Meta 15: garantir, em regime de colaborag&o entre a Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios, no prazo de 1 (um) ano de vigéncia deste PNE,
politica nacional de formagé&o dos profissionais da educagdo de que tratam os incisos I, 1l e Ill do caput do art. 61 da Lei n® 9.394, de 20 de dezembro de 1996,
assegurado que todos os professores e as professoras da educacdo basica possuam formagédo especifica de nivel superior, obtida em curso de licenciatura na
area de conhecimento em que atuam.

Estratégias:

15.1) atuar, conjuntamente, com base em plano estratégico que apresente diagnostico das necessidades de formagéo de profissionais da educacéo e da
capacidade de atendimento, por parte de instituicées publicas e comunitarias de educacg&o superior existentes nos Estados, Distrito Federal e Municipios, e
defina obrigacdes reciprocas entre os participes;

15.2) consolidar o financiamento estudantil a estudantes matriculados em cursos de licenciatura com avaliagéo positiva pelo Sistema Nacional de
Avaliagéo da Educacgéo Superior - SINAES, na forma da Lei n® 10.861, de 14 de abril de 2004, inclusive a amortizagcdo do saldo devedor pela docéncia efetiva na
rede publica de educacéo basica;

15.3) ampliar programa permanente de iniciagdo a docéncia a estudantes matriculados em cursos de licenciatura, a fim de aprimorar a formagao de
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profissionais para atuar no magistério da educagao basica;

15.4) consolidar e ampliar plataforma eletrénica para organizar a oferta e as matriculas em cursos de formagéo inicial e continuada de profissionais da
educacado, bem como para divulgar e atualizar seus curriculos eletronicos;

15.5) implementar programas especificos para formac&o de profissionais da educagdo para as escolas do campo e de comunidades indigenas e
quilombolas e para a educagéo especial;

15.6) promover a reforma curricular dos cursos de licenciatura e estimular a renovagéo pedagoégica, de forma a assegurar o foco no aprendizado do (a)
aluno (a), dividindo a carga horaria em formagéo geral, formag&o na area do saber e didatica especifica e incorporando as modernas tecnologias de informagéo e
comunicagdo, em articulagdo com a base nacional comum dos curriculos da educagao basica, de que tratam as estratégias 2.1, 2.2, 3.2 e 3.3 deste PNE;

15.7) garantir, por meio das fungdes de avaliagdo, regulacdo e supervisdo da educagdo superior, a plena implementacéo das respectivas diretrizes
curriculares;

15.8) valorizar as praticas de ensino e os estagios nos cursos de formagéo de nivel médio e superior dos profissionais da educagao, visando ao trabalho
sistematico de articulagdo entre a formagéo académica e as demandas da educagéo basica;

15.9) implementar cursos e programas especiais para assegurar formacdo especifica na educagdo superior, nas respectivas areas de atuagdo, aos
docentes com formagao de nivel médio na modalidade normal, néo licenciados ou licenciados em area diversa da de atuagao docente, em efetivo exercicio;

15.10) fomentar a oferta de cursos técnicos de nivel médio e tecnolégicos de nivel superior destinados a formacéo, nas respectivas areas de atuagédo, dos
(as) profissionais da educag&o de outros segmentos que n&o os do magistério;

15.11) implantar, no prazo de 1 (um) ano de vigéncia desta Lei, politica nacional de formagao continuada para os (as) profissionais da educagdo de outros
segmentos que ndo os do magistério, construida em regime de colaboragdo entre os entes federados;

15.12) instituir programa de concessédo de bolsas de estudos para que os professores de idiomas das escolas publicas de educacdo basica realizem
estudos de imersdo e aperfeicoamento nos paises que tenham como idioma nativo as linguas que lecionem;

15.13) desenvolver modelos de formag&do docente para a educagéo profissional que valorizem a experiéncia pratica, por meio da oferta, nas redes federal e
estaduais de educagéo profissional, de cursos voltados a complementacao e certificagéo didatico-pedagogica de profissionais experientes.

Meta 16: formar, em nivel de p6s-graduagdo, 50% (cinquenta por cento) dos professores da educagéo basica, até o ultimo ano de vigéncia deste PNE, e
garantir a todos (as) os (as) profissionais da educagéo basica formacdo continuada em sua area de atuagdo, considerando as necessidades, demandas e
contextualizagdes dos sistemas de ensino.

Estratégias:

16.1) realizar, em regime de colaborag&o, o planejamento estratégico para dimensionamento da demanda por formagdo continuada e fomentar a respectiva
oferta por parte das instituicdes publicas de educagéo superior, de forma organica e articulada as politicas de formagao dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios;

16.2) consolidar politica nacional de formacdo de professores e professoras da educagéo basica, definindo diretrizes nacionais, areas prioritarias,
instituicdes formadoras e processos de certificacdo das atividades formativas;

16.3) expandir programa de composi¢do de acervo de obras didaticas, paradidaticas e de literatura e de diciondrios, e programa especifico de acesso a
bens culturais, incluindo obras e materiais produzidos em Libras e em Braille, sem prejuizo de outros, a serem disponibilizados para os professores e as
professoras da rede publica de educagéo basica, favorecendo a construgéo do conhecimento e a valorizag&o da cultura da investigagéo;

16.4) ampliar e consolidar portal eletronico para subsidiar a atuagdo dos professores e das professoras da educagéo basica, disponibilizando gratuitamente
materiais didaticos e pedagdgicos suplementares, inclusive aqueles com formato acessivel;

16.5) ampliar a oferta de bolsas de estudo para pds-graduacéo dos professores e das professoras e demais profissionais da educagéo basica;

16.6) fortalecer a formagé&o dos professores e das professoras das escolas publicas de educagéo béasica, por meio da implementagéo das agdes do Plano
Nacional do Livro e Leitura e da instituicdo de programa nacional de disponibilizacdo de recursos para acesso a bens culturais pelo magistério publico.

Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério das redes publicas de educacdo basica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as)
demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigéncia deste PNE.

Estratégias:

17.1) constituir, por iniciativa do Ministério da Educac&o, até o final do primeiro ano de vigéncia deste PNE, forum permanente, com representacéo da
Unido, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municipios e dos trabalhadores da educacdo, para acompanhamento da atualizag&o progressiva do valor do piso
salarial nacional para os profissionais do magistério publico da educag&o basica;

17.2) constituir como tarefa do férum permanente o acompanhamento da evolugdo salarial por meio de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicilios - PNAD, periodicamente divulgados pela Fundacé&o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE;

17.3) implementar, no @mbito da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, planos de Carreira para os (as) profissionais do magistério das
redes publicas de educagao basica, observados os critérios estabelecidos na Lei n2 11.738, de 16 de julho de 2008, com implantagéo gradual do cumprimento da
jornada de trabalho em um Unico estabelecimento escolar;

17.4) ampliar a assisténcia financeira especifica da Unido aos entes federados para implementacdo de politicas de valorizagdo dos (as) profissionais do
magistério, em particular o piso salarial nacional profissional.

Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existéncia de planos de Carreira para os (as) profissionais da educagéo basica e superior publica de todos
os sistemas de ensino e, para o plano de Carreira dos (as) profissionais da educagéo basica publica, tomar como referéncia o piso salarial nacional profissional,
definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituicdo Federal.

Estratégias:
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18.1) estruturar as redes publicas de educagdo basica de modo que, até o inicio do terceiro ano de vigéncia deste PNE, 90% (noventa por cento), no
minimo, dos respectivos profissionais do magistério e 50% (cinquenta por cento), no minimo, dos respectivos profissionais da educagdo ndo docentes sejam
ocupantes de cargos de provimento efetivo e estejam em exercicio nas redes escolares a que se encontrem vinculados;

18.2) implantar, nas redes publicas de educagdo basica e superior, acompanhamento dos profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de
profissionais experientes, a fim de fundamentar, com base em avaliagdo documentada, a decisdo pela efetivacéo apés o estagio probatério e oferecer, durante
esse periodo, curso de aprofundamento de estudos na &rea de atuagdo do (a) professor (a), com destaque para os conteudos a serem ensinados e as
metodologias de ensino de cada disciplina;

18.3) realizar, por iniciativa do Ministério da Educacéo, a cada 2 (dois) anos a partir do segundo ano de vigéncia deste PNE, prova nacional para subsidiar
os Estados, o Distrito Federal e os Municipios, mediante ades&o, na realizagdo de concursos publicos de admiss&o de profissionais do magistério da educagéo
basica publica;

18.4) prever, nos planos de Carreira dos profissionais da educagéo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, licencas remuneradas e incentivos
para qualificagdo profissional, inclusive em nivel de pés-graduagéo stricto sensu;

18.5) realizar anualmente, a partir do segundo ano de vigéncia deste PNE, por iniciativa do Ministério da Educag&o, em regime de colaboragdo, o censo
dos (as) profissionais da educagdo basica de outros segmentos que ndo os do magistério;

18.6) considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo e das comunidades indigenas e quilombolas no provimento de cargos efetivos
para essas escolas;

18.7) priorizar o repasse de transferéncias federais voluntarias, na area de educacgédo, para os Estados, o Distrito Federal e os Municipios que tenham
aprovado lei especifica estabelecendo planos de Carreira para os (as) profissionais da educagao;

18.8) estimular a existéncia de comissdes permanentes de profissionais da educagéo de todos os sistemas de ensino, em todas as instancias da
Federagédo, para subsidiar os 6rgédos competentes na elaboragdo, reestruturagdo e implementagao dos planos de Carreira.

Meta 19: assegurar condigdes, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivagéo da gestdo democratica da educagéo, associada a critérios técnicos de mérito e
desempenho e a consulta publica @ comunidade escolar, no ambito das escolas publicas, prevendo recursos e apoio técnico da Unido para tanto.

Estratégias:

19.1) priorizar o repasse de transferéncias voluntarias da Unido na area da educacgéo para os entes federados que tenham aprovado legislagdo especifica
que regulamente a matéria na area de sua abrangéncia, respeitando-se a legislagdo nacional, e que considere, conjuntamente, para a nomeacgé&o dos diretores e
diretoras de escola, critérios técnicos de mérito e desempenho, bem como a participa¢éo da comunidade escolar;

19.2) ampliar os programas de apoio e formacéo aos (as) conselheiros (as) dos conselhos de acompanhamento e controle social do Fundeb, dos conselhos
de alimentacdo escolar, dos conselhos regionais e de outros e aos (as) representantes educacionais em demais conselhos de acompanhamento de politicas
publicas, garantindo a esses colegiados recursos financeiros, espaco fisico adequado, equipamentos e meios de transporte para visitas a rede escolar, com
vistas ao bom desempenho de suas fungdes;

19.3) incentivar os Estados, o Distrito Federal e os Municipios a constituirem Foéruns Permanentes de Educagdo, com o intuito de coordenar as
conferéncias municipais, estaduais e distrital bem como efetuar o acompanhamento da execugéo deste PNE e dos seus planos de educagéo;

19.4) estimular, em todas as redes de educacgéo bésica, a constituicdo e o fortalecimento de grémios estudantis e associagdes de pais, assegurando-se-
lhes, inclusive, espacos adequados e condi¢cdes de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulagé@o organica com os conselhos escolares, por meio
das respectivas representagdes;

19.5) estimular a constituicdo e o fortalecimento de conselhos escolares e conselhos municipais de educagdo, como instrumentos de participagcdo e
fiscalizagdo na gestdo escolar e educacional, inclusive por meio de programas de formacdo de conselheiros, assegurando-se condigcdes de funcionamento
auténomo;

19.6) estimular a participacdo e a consulta de profissionais da educagao, alunos (as) e seus familiares na formulacdo dos projetos politico-pedagogicos,
curriculos escolares, planos de gestdo escolar e regimentos escolares, assegurando a participacdo dos pais na avaliagéo de docentes e gestores escolares;

19.7) favorecer processos de autonomia pedagdgica, administrativa e de gestdo financeira nos estabelecimentos de ensino;

19.8) desenvolver programas de formacao de diretores e gestores escolares, bem como aplicar prova nacional especifica, a fim de subsidiar a defini¢céo de
critérios objetivos para o provimento dos cargos, cujos resultados possam ser utilizados por adesé&o.

Meta 20: ampliar o investimento publico em educacgéo publica de forma a atingir, no minimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto -
PIB do Pais no 52 (quinto) ano de vigéncia desta Lei e, no minimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decénio.

Estratégias:

20.1) garantir fontes de financiamento permanentes e sustentaveis para todos os niveis, etapas e modalidades da educacdo bésica, observando-se as
politicas de colaborag&o entre os entes federados, em especial as decorrentes do art. 60 do Ato das Disposicées Constitucionais Transitérias e do § 12 do art. 75

da Lei n2 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que tratam da capacidade de atendimento e do esforgo fiscal de cada ente federado, com vistas a atender suas
demandas educacionais a luz do padréo de qualidade nacional;

20.2) aperfeigoar e ampliar os mecanismos de acompanhamento da arrecadagéo da contribuicdo social do salario-educacgéo;

20.3) destinar & manutengdo e desenvolvimento do ensino, em acréscimo aos recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituicdo Federal, na
forma da lei especifica, a parcela da participa¢édo no resultado ou da compensagao financeira pela exploragéo de petroleo e gas natural e outros recursos, com a
finalidade de cumprimento da meta prevista no inciso VI do caput do art. 214 da Constituicdo Federal;

20.4) fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem, nos termos do paragrafo unico do art. 48 da Lei Complementar n® 101, de 4 de maio de
2000, a transparéncia e o controle social na utilizacdo dos recursos publicos aplicados em educacgéo, especialmente a realizagdo de audiéncias publicas, a
criacéo de portais eletronicos de transparéncia e a capacitagdo dos membros de conselhos de acompanhamento e controle social do Fundeb, com a colaboragédo
entre o Ministério da Educac&o, as Secretarias de Educac&o dos Estados e dos Municipios e os Tribunais de Contas da Unido, dos Estados e dos Municipios;

20.5) desenvolver, por meio do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anisio Teixeira - INEP, estudos e acompanhamento regular dos
investimentos e custos por aluno da educagéo basica e superior publica, em todas as suas etapas e modalidades;
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20.6) no prazo de 2 (dois) anos da vigéncia deste PNE, sera implantado o Custo Aluno-Qualidade inicial - CAQi, referenciado no conjunto de padrdes
minimos estabelecidos na legislagéo educacional e cujo financiamento sera calculado com base nos respectivos insumos indispensaveis ao processo de
ensino-aprendizagem e sera progressivamente reajustado até a implementacgao plena do Custo Aluno Qualidade - CAQ;

20.7) implementar o Custo Aluno Qualidade - CAQ como parametro para o financiamento da educacé&o de todas etapas e modalidades da educacé&o bésica,
a partir do célculo e do acompanhamento regular dos indicadores de gastos educacionais com investimentos em qualificagéo e remuneragédo do pessoal docente
e dos demais profissionais da educacgéo publica, em aquisicdo, manutengdo, construgéo e conservacéo de instalagcdes e equipamentos necessarios ao ensino e
em aquisicdo de material didatico-escolar, alimentagéo e transporte escolar;

20.8) o CAQ sera definido no prazo de 3 (trés) anos e serd continuamente ajustado, com base em metodologia formulada pelo Ministério da Educagéo -
MEC, e acompanhado pelo Férum Nacional de Educagéo - FNE, pelo Conselho Nacional de Educagéo - CNE e pelas Comissdes de Educagédo da Camara dos
Deputados e de Educagédo, Cultura e Esportes do Senado Federal;

20.9) regulamentar o paragrafo unico do art. 23 e o art. 211 da Constituicdo Federal, no prazo de 2 (dois) anos, por lei complementar, de forma a
estabelecer as normas de cooperac¢do entre a Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios, em matéria educacional, e a articulagéo do sistema nacional
de educag&@o em regime de colaboragdo, com equilibrio na reparticdo das responsabilidades e dos recursos e efetivo cumprimento das fungdes redistributiva e
supletiva da Unido no combate as desigualdades educacionais regionais, com especial aten¢do as regides Norte e Nordest

20.10) cabera a Unido, na forma da lei, a complementacdo de recursos financeiros a todos os Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios que ndo
conseguirem atingir o valor do CAQi e, posteriormente, do CAQ;

20.11) aprovar, no prazo de 1 (um) ano, Lei de Responsabilidade Educacional, assegurando padrdo de qualidade na educagéo basica, em cada sistema e
rede de ensino, aferida pelo processo de metas de qualidade aferidas por institutos oficiais de avaliagdo educacionais;

20.12) definir critérios para distribui¢céo dos recursos adicionais dirigidos & educacgéo ao longo do decénio, que considerem a equalizagéo das oportunidades

educacionais, a vulnerabilidade socioeconémica e o compromisso técnico e de gestdo do sistema de ensino, a serem pactuados na instancia prevista no § 52 do
art. 72 desta Lei.
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